
tJOfl3Sl 

ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de ftahaiana 

CONTRATOJS €/2024 

Lei iC 14.133, de 1° de abril de 2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO ?fl024, QUE 
EAZLM ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITABAIANA E A EMPRESA SOEJDAL COMERCIO 
E SERVICOS LTDA. 

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana, pessoa jurídica de direito 
público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Si-. Si-. ADAILTON RESENDE SOUSA, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade nY 782,036 SSP/SE e inscrito rio CPF sob 	357 **S ***..fl residente 
nesta cidade e a SOUDAL COMERCIO E SERVICOS VIDA, localizada na Av Des, Maynard, 1228 - Cirurgia, 
' 	Aracaju - SE - 49055-210 inscrita no CNPJ/N{F a° 01292.61610001-71, representada neste ato pelo Sr. Jose 

Alexandre Moura De Souza, doravante denominada CONTRATADA e em observância tendo em vista o que consta 
no Processo e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconetue do Pregão Eletrônica a, 010.12024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

i. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (az-t. 92,1 e II) 

1.L O otew do presente instrumento é a para prestação de serviços cm organização de eventos, correlacionados 
a estrutura e suporte técnico, para apresentações artísticas e de shows musicais, compreendendo, transporte 
ida/t'olta, montagcm/dcsmontagem., insralaçâo/desinstaiação, estadia e alimentação, para o Desfile Cívico de 
7 de setembro, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1,2. Objeto da contratação: 

Item EspSflcaçlo Uud Qnt ?reço Unitírlo Preço 

Total 
i. wrrÁam 	QUIMICO 	Ltfl<O 	1astaI140  

nanntençioflimpeza, 	tDatcTiaI 	nttctáiio 	pan 
UÜUaÇIO e dSnsiI.Øo de banhefro de potktilenn 
com uixa dqjdo 2501. vaso, mict&in c poda objctot 

Diária 16 290.00 4.640,00 

ii. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1,0 Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Li. O prazo de vigência da contrafação 6 de 30 (trinta) dias contados da celebração contratual, com a execução 
devendo ser prestado no(s) dia(s) a ser designado pela competente ordem de sumiço, prorrogável somente na 
ocorrência de fatos supervenientes, consoante artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata o item ajiterioi é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Ar.hnimstraçào, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza continuada; 
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2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações de que os bens tenham 
sido fornecidos rcgularmentc; 

2.23. Seja juntaria justificativa e motivo, por escrito, de que aAdministração mantém interesse na continuidade do 
fornecimento; 

2.2.4. Raia manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 2.2.5. Seja comprovado 
que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 2.3. O contratado não tem direito subjetivo à 
pmnogaçáo contratuaL 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

25.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangéncias de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, Vii, 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termp de Referência, 

4. CLÁUSULA QUARTA - SURCONTRÂTAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto co~]- ontratuaL 

S. 5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (an. 92, V) 

5.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contraio, oCONTRATANIt, pagará a CONTRATADA,o valor 
de- R5 4,640,00 totalinndo um valor global estimado de (JQuãitro mil seiscentos e quarenta reai 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 'e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outras necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

53. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V  VI) 

Ø
6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços  inicialmente contratados são fixos c ixrcajusiávcis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 29/07/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
rciustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice Ø'CA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
toIICIU(ChIS após a ocorrência da anualidade. 

73. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
tinanoeirosdo último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ounão divulgação do(s) índice (a) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s). será(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então cru vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indicc substituto, as panes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 7.8, O reajuste será realizado por 
apostilamentb. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES CONTRATANTE (arit. 92, IX, Xl e XIV) 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

8.1 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

8.2 Proporcionar à fatura Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do. Contrato, consoante estabelece a Lei no 14.133/2021, proporcionando, ainda, todas as 

e facilidades indispensáveis àboa execução dos serviços; 

8.3 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar cru 
registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

8.4 Comunicar ã funra Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e conetivas. 

8.5 Elidir qualquer eventual prélio, atinentes aos termos pactuados, tais como reequilíbrio, reajuste, aditivo, 
prorzogàçõese quaisquer outros eventualmente não explicitados, num prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI r XVI[) 

9.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

9.2 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 
procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades 
ora previstas. (Inc. XVI, do Axt 92, da LeiN° 14.1331202 1) 

S 9.3 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e satisfatória, 
sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

9.4 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do Contrato, 
itciusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante comprovante de 
quitação com os árgâns-competentes; (Asa 120, da Lei N° 14.1331202 1) 

9.5 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 
cometidas na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei N° 14.133/2021) 

9.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante. (Art. 119 e 120. ambos, da Lei 14° 14.133/2021) 

9.7 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Ucenças ou quaisçicr outros Termos de Autorização que se 
façam necessários à execução do Contrato. 

9.8 Executar fielmente o objeto coulmiado e o prazo estipulado. 

9.9 Não trans tait a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa 
anuBncia. 
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9.10 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
oa-incorporação, sem ptévia a expressa anuência do Contratante. 

9.11 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em 
que se verificarem vícios, defritos ou incorreções, durante o prazo de vigência. 

9.12 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por 
empregado seu e relacionado â execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o nome 
e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades ~ias. 

9.13 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que 
se façam necessários à execução do Contrato, (CRI--A / ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, 
bombeiros, Prefeitura, etc), bem como, pela elaboração de Projeto Técnico com saldas de Eú)ergência, Pânico 
e Incêndio, atestados- e aprovados pelos órgâos competentes (CREA, BOMBEIRRS, DEFESA CIVIL e 
POLICIA MILITAR ETC). 

9.14 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvará, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que 
sefaçani necessásiosà execução do Contrato, (CItA, bombeiros, Prefeitura, etc), bem como, pela elaboração 
de Projeto Técnico com saI4aç de Emergência, Pânico e Incêndio, atestados e aprovados pelos órgãos 
competentes (CRA, BOMBEIROS, DEFESA C{VJ.L e POLICIA MILITAR ETC). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (irt. 92, XII) 

fo.l.Nilo haverá exigência de garantia contraflual da execução. 

Ii. CLÁUSULA DÉCL1%LA PRIME1RA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 	 - 

11.1.2, der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

ÍLL3. der causa à inexecução total do contudo; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da -entregado objeto da coutiatação sem motivo justificado; 

Iii 3.-apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.14 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1 li .7. comportar-se de modo inidõnco ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1 11 praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei ri0  12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplic.Rdas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 11.2-1, 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133. de 2021); 

11.2.2.Impcdimentadc liciíarccunrratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas 11.1.2, 1 Lii o li. 1.4 
do subitem acima deste Contrata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, 
da Lei n° 14.133, de 2021); 

1 LL3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pndcadns as condutas descritas nas alíneas 
11.1.5, 11. 1.6, 11.1.7 e 11. 1.8 dosubitem acima deste Contrato, bem corno nas alíneas 11.1.2,11.13 e 11.1.4, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei ti*  14.133, de 2021). 

11.2.4, Multa: 11.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inactimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Praça Fausto Cardoso, 12 -Iuzbaiata/SE---3431-9712- 13.104.74010001.1O 



1 (10fl335 

61  
ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 
11,2Á2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contraio, até o máximo dc 2% (dois por cento), peta inobserváncia do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

11.2.5. O atraso superior a25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
dcscnmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei ri. 14.133, 
de 2021. 

11.2.5.1. Compensatória, para as inflações descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8, de 20% a 30% do vaiar do 
Contrato. 

11.23.2. Compensatória, para a inexecuçAo total do contrato prevista no subitem 11. 1.3, de 2016 a 30% do valor do 
Contrato. 

1L2S3, Para infração descrita no subitem 11.1.2, a multa será de 10% a 25% do valor do Contrato. 11.2.5.4. Para 
infrações descritas no subitern 11.1.4. a multa sai de 5% a 20°!. do valor do Contrato. 11.2.53. Para a infração 

S 	
descritarno subitem EL.! .1, a multa será de 10% a 251/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas ne.te Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação e 
intcgral4o dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
7°, da Lei a0  14.133, de 2021). 

11.3.2. ~da aplicação damulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias útcLs, contado 
da data de sua intimação.(ait 157, da Lei n° 14133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações CUMVS forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
dóVido pãld cãti tratante. ao  Contratado, além da perda desse valor, a difrirnça será despontada .da garantia prestada 
otiserá cobrada judicialmente (ar. 156, §8', da Lei n° 14133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderã'ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

LIA. .A aplicação das sanções realizar-se-á cru processo administrativo que assegure o contraditório e a =Pia defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previstonovaputeparágrafosdoart 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Ø 	
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l°, da Lei ti0  14.133. de 2021): 11.5.1. anaxttrent e a 
gravidade da inftaçáo cometida 

1,1.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.53. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.5.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.53. a implantação ano aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei u° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art, 159). 

11.7. A personalidade Jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sécios com poderes de administração, à pessoajuridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnid&ieas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n1  14.133, de 2021). 

11.9; As sanções de impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidazie para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminli,tnitiva e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parciàlmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contraio ou de outros contratos administrativos que o 
cçntratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SPf,ES/ME o° 26, de 13 
de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX) 

12.1. Oçoritrat&serú extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele findo, sem ônus pano Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua contirmkladc ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

*2.12. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante ne&se sentido caiu pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.13. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinçio contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação, 

12.2.0 contrato poderá ser extinto antas de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133121, bem'como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.2.2. A alteração social ou a 
modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará, a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser flxmalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.3. (termo de extinção, sempre que possfvel, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já compridos ou parcialmente cumpridas; 

12,3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12,3$ Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio económico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capul, da Lei n? 14.133, de 
2021). 

11.5.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contatado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgào ou entidade contratante ou cern agente pública 
que tenha desempenhado função na licitação ou ame na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso TV. da 
Lei 0.0  14.133, cio 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (um. 92, viu) 
13.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçameutários será Leia quando da emissão da nota de empenho, 
na tbrmado art. 17, do Decreto Federal n" 11.462, de 31 de março de 2023. 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentaria 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento e/ou congèicre. 

• 02,05- Secretaria de. Educação 
• 12.361.00052.023 Manutenção da Secretaria de Educação 
• 3390.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 
• 3390.39,93 Hospedagem, transporte e Outros Serviços com Apresentação Artística 
• Fonte 15000000- recursos não vinculados de impostos 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (alt 92,111) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, sesundo as disposições conddas na Lei n° 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei rf 8.078, de 1990 
- Código de Defea do Consumidor - e narinas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÓES 

Ø
15.1 .Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei ri0  14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o Emite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Ás alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoriaj$idica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá oco= no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
no 14.133, de 2021), 

'tSA.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples áposffia, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ri0  14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16. Llncumbini ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 944a Lei 14,133, de 2021, bem como no respec'iivo sítio oficial na Internet, em atenção 
aoart 91, capta, da Lei n.° 14,133,de2021, e aoart. 8°, §2°,da Lei n. 12.527, de2Ol.l, ele ali. 70,  §30, inciso V, do 
Decreto ri, 7.724, de 2012. 

17.'CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA- FORO (art92,l°) 

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de [tabaianjt, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Teimo de Contrato que não pudeçem ser compostos pela conciliação, conforme sri. 92, § 1°, da Lei 
n°14.133/21. 

Ilabaiana/SE, 05T,de 	. de 2024 

José ' ;*'drc Moura de So 
Soudal Ãmercio e Serviços Lida 

Contratada 

TESTEMUNHAS; 

II - (Ç[ViEr» Pisnln 5 .L)ej '07 
Praça Fausto Cardoso, 12- ftabaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.740/000l-10 


